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"Intenção foi definir vocação do Estado" 
por Claudia Safada 

de Brasília 

O ministro do Planeja-
mento, João Batista de 
Abreu, procurou definir no 
orçamento geral da União 
para o ano que vem, enca-
minhado ontem ao Con-
gresso Nacional, o novo 
perfil do federalismo. Ao 
Estado caberá as funções 
de segurança nacional e ex-
terna, diplomacia, justiça e 
ciência e tecnologia. Esse 
foi o critério básico de pra-

, servação de recursos para 
os ministérios correspon-
dentes. "Pretendemos, 

• com esse novo orçamento, 
definir a vocação do Esta-

, do, a partir de agora", ex-
plicou o ministro, justifi-
cando, assim, porque os 
ministérios militares, até 
mesmo o Conselho de Segu-
rança Nacional, tiveram 

; seus recursos preservados 
em relação ao orçamento 

+ deste ano, embora bastante 
cortados se comparados 
com o que os respectivos 
ministros pediram à Secre-

+ taria do Planejamento (Se-
: plan). A explicação do min-
+ sitro abrange também a 

área social, que teve seus 
gastos substancialmente 
cortados, em razão da nova 
partilha de recursos entre 
União, Estados e Mu. 
nicípios, aprovada pela 

! Constituinte, fazendo com 
que as funções sociais se-

: iam transferidas à alçada 
dos governos estaduais e 
municipais. 

O novo orçamento, elabo-
rado dentro do princípio de 
que a meta do déficit para 
1989 é inarredavelmente de 
2% do PIB, traz embutido 
um déficit operacional de 
2,26% do Produto Interno 
Bruto (PIB) (produto esti-
mado em 61,39 trilhões a 
preços de junho passado). 
Daqui para o final do ano, a 
Seplan e o Ministério da 
Fazenda terão um longo 
caminho a percorrer para 
baixar esse déficit, para o 
intervalo de 1 a 1,5% do 
PIB. "Nesse esforço de 
buscar o equivalente a 
1,25% do PIB de recursos, 
aumento de impostos, fora 
os já aprovados até ontem, 
será o nosso último recur-
so", afirmou o ministro do 
Planejamento. 

"A redução do déficit pú-
blico, (...) é condição indis-
pensável ao êxito da políti-
ca de combate à inflação, à 
medida que propicia condi-
ções para que a política 
monetária fique liberada 
para o controle da liquidez 
e da demanda agregada", 
ressalta o presidente da 
República, José Sarney, na 
mensagem de dezoito pági-
nas enviada ao Congresso 
Nacional, acompanhando o 
Orçamento Geral da 
União, que agora começa-
rá a ser avaliado pela co-
missão mista de orçamento 
do Congresso, numa tarefa 
inédita para o Parlamento 
brasileiro, que pretende 
discutir a fundo o novo or-
çamento, como deixou ela-

' ro ontem o presidente da 
comissão mista, deputado 
Cid Carvalho (PMDB-MA), 
após almoçar com o minis-
tro Abreu. 

O orçamento para 1989 fi-
xa as despesas e estima as 
receitas em CZ$ 10,42 tri-

, lhões. A rigor, a receita do 
Tesouro Nacional prevista 
para o ano que vem é de so-
mente CZ$ 5,99 trilhões. 
Destes, CZ$ 4,42 trilhões 
correspondem a recursos 
da União e CZ$ 1,56 trilhão 
a transferências a Estados 
e Municípios. Para comple-
mentar os recursos, as ope-
rações de crédito foram es-
timadas em CZ$ 4,06 tri-
lhões, sendo CZ$ , 3,81 tri-
lhões a serem obtidos com 
colocação de títulos fede-
rais, CZ$ 244,1 trilhões com 
outras operações de crédito 
(internas e externas) entre 
outras fontes. 

A receita do Tesouro foi 
estimada com base no con-
ceito da receita líquida —
após dedução de incenti-
vos, abatimentos e restitui-
ções — e, segundo mensa-
gem presidencial, está esti. 
mada para 1989 uma renún-
cia de receitas da ordem de 
CZ$ 1,23 trilhão, equivalen-
te a 20,7% da receita do Te-
souro, e está aí uma das 
contas a vasculhar para, 
daqui até o final do ano, en-
contrar mais recursos fis-
cais. 

O imposto com maior 
previsão de arrecadação é, 
obviamente, o Imposto de 
Renda, cuja estimativa in-
dica uma receita bruta de 
CZ$ 3,3 trilhões, cifra que 
cai para CZ$ 2,4 trilhões, 
descontados os incentivos 
fiscais, restituições e desti. 
nações ao PIN/Proterra. A 
arrecadação bruta do Im-
posto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) é de 
CZ$ 1,27 trilhão, caindo pa-
ra CZ$ 1,17 trilhão após 
descontados os créditos-
prêmios às exportações. 

-Do Tado das depesás, ten-
do em vista uma receita 
líquida das transferência a 
estados e municípios, de 
CZ$ 3,8 trilhões, a Seplan 
usou um critério para cal- 

' cular as despesas com pes-
soal (de CZ$ 2,26 trilhões), 
as quais, junto com os en. 
cargos da dívida interna 
(CZ$ 1,35 trilhão), repre. 

+ sentam os gastos mais pe-
sados da União. O ministro 
do Planejamento fixou co-
mo limite para comprome- 

Jo8o Batista de Abreu 

timento dos gastos com 
pessoal e encargos sociais 
o teto máximo de 65% da 
receita líquida do Tesouro. 

Não está claro nem para 
os próprios técnicos da Se-
plan como esse limite será 
obedecido, caso haja acele-
ração inflacionária, por 
exemplo, corroendo recei-
tas e elevando os reajustes 
pela URP. "Este é um bali-
zamento", qualificou o mi-
nistro Abreu, adiantando, 
porém, que as despesas 
com pessoal podem ser re-
duzidas em outras áreas 
que não especificamente 
salários. Nesse aspecto, ele 
citou que a "operação res-
caldo" deverá mexer na es-
trutura de pessoal, de algu-
ma maneira, já que os cor-
tes de gastos trarão desdo-
bramentos administrati-
vos. Um exemplo claro des-
ses desdobramentos pode 
ser encontrado no Ministé-
rio da Habitação e Urbanis-
mo (MHU) que, com a Ope-
ração "Desmonte" e outros 
cortes, ficou com apenas 
7,5% dos recursos que plei-
teou. 

"Não vamos descartar 
as dispensas de pessoal", 
adiantou o ministro, citan-
do a possibilidade de con-
cursos internos para realo-
cação de pessoal para ór-
gãos necessitados, como a 
Secretaria da Receita Fe-
deral (SliF), e a aplicação 
de incentivos à saída de 
funcionários (através do 
Decreto-lei n9 2.421). 

TRANSFERÊNCIAS 
A rigor,'a necessidade de 

financiamento líquido (dé-
ficit operacional), exceto 
as transferências de recur-
sos para as empresas esta-
tais, feitas pelo Tesouro 
Nacional, atingiria 3,9% do 
PIB, não fosse a expectati-
va de CZ$ 1 trilhão de 
"float" orçamentário, re-

-duzindo -o déficit-operado-- 
nal, assim, para 2,26% do 
PIB, que sobe para 2,75% 
do PIB se incluindo as 
transferências de recursos 
para as estatais. Esta é a 
situação das finanças do 
Governo Central, já con-
tando com as receitas de 
medidas tributárias 
recém-anunciadas pelo Mi-
nistério da Fazenda. ' 

O ministro do Planeja-
mento acha que, agora, os 
governos estaduais e muni-
cipais — com a nova parti-
lha de recursos da Consti-
tuição a ser promulgada e 
com a elevação da carga 
tributária principalmente 
do Imposto de Renda, que 
representa mais recursos 
para os estados ,e mu. 
nicípios — podem dar uma 
colaboração mais generosa 
ao déficit operacional, se-
não gerando um pequeno 
superávit operacional, pelo 
menos que apresentem em 
1989 um equilíbrio entre re-
ceitas e despesas. 

PREVIDÊNCIA 
Ele acha que a Previdên-

cia Social, mesmo com a 
ampliação dos benefícios 
que foram aprovados pela 
nova Constituição, também 
se pode equilibrar, deixan-
do, assim, que o déficit fi-
que distribuído entre o go-
verno central e as empre-
sas estatais. Esta é, porém, 
apenas uma idéia prelimi-
nar do ministro, que ainda 
não foi discutida com o pre-
sidente da República nem 
tom a Previdência Social. 

Abreu lembrou ontem 
que, quando da primeira 
rodada do orçamento no 
computador, chegou a ficar 
desanimado: o déficit po-
tencial marcava 5,1% do 
PIB para uma meta global 
de 2% do PIB, sendo que, 
do ponto de vista do orça-
mento, não deverá ultra-
passar 1,5% do PIB. Com  a 
"Operação Desmonte", es-
se déficit caiu para 4,28% 
do PIB. Os cortes totais do 
orçamento — de CZ$ 624,7 
bilhões, entre a "Operação 
Desmonte" e outras econo-
mias — foram suficientes 
para trazer o déficit para 
2,26% do PIB, no governo 
central, o que representou, 
para ele, uma perspectiva 
animadora. 

O ministro acha que os 
cortes de CZ$ 694,7 bilhões 
sobre o orçamento em exe-
cução neste ano represen-
tam um esforço "muito 
mais profundo do que o que 
se alardeou", e mencionou 
que nesse esforço, combi-
nado com a "Operação 
Desmonte", alguns minis-
térios foram literalmente 
"depenados", ficando com 
recursos estritamente para 
pagar pessoal e a manuten. 
ção da máquina adminis-
trativa. 

O Orçamento Geral da 
União que foi encaminhado 
ontem ao Congresso Nacio-
nal, apesar de ter procura- 

ao antecipar-se as mimar'. 
ças da nova Constituição, 
foi feito com base nas re-
gras constitucionais em vi-
gor e traz uma provisão pa-
ra redução de receitas e 
acréscimos de transferên-
cias a estados e mu-
nicípios, no valor de CZ$ 
620,2 bilhões. 

Conta, também, com 
uma reserva de contingên-
cia de CZ$ 150 bilhões que, 
segundo o ministro do Pla-
nejamento, não será mais 
utilizada, como o foi no pas-
sado, para dotações suple-
mentares a ministérios ou 

para complementar os gas-
tos com despesas de pes-
soal. A reserva de contin-
gência, disse Abreu, será 
utilizada para atender a ca-
sos efetivamente "espe-
ciais" que ele não especifi-
cou. 

PESSOAL 
O ministro Abreu deixou 

claro também que todo o 
esforço na área de despe-
sas de pessoal já está em-
butido na determinação de 
limitar os gastos com a fo-
lha de pagamento em 65% 
da receita líquida. Segundo 

dados distribuídos ontem 
pela Seplan, os ministérios 
responsa<reis pelos maiores 
gastos com funcionalismo 
são: Ministério da Educa-
ção, que comprometerá em 
1989 CZ$ 502 bilhões (a pre-

- ços de junho deste ano) 
com a folha de salários; 
Ministério do Exército, CZ$ 
179 bilhões; Ministério da 
Marinha, CZ$ 132 bilhões; 
Ministério da Aeronáutica, 
CZ$ 101 bilhões; mais CZ$ 
91 bilhões do Ministério dos 
Transportes e CZ$ 87 bi-
lhões da Presidência da 
República; CZ$ 85 bilhões 

gastos pelo Ministério da 
Fazenda; CZ$ 56 bilhões do 
Ministério da Saúde, fican-
do, assim, os demais CZ$ 
446 bilhões distribuídos pe-
los demais ministérios, Po-
der Legislativo e Judiciá-
rio. 

DECRETO 
PRESIDENCIAL 

Ontem o presidente assi-
nou decreto que dispõe SO• 
bre o exame da proposta de 
contratação de pessoal no 
âmbito da administração 
federal e dá outras provi-
dências. 


